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PARECER Nº 309, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 631, DE 2020
De autoria da deputada Isa Penna, o projeto em epígrafe visa instituir o Programa de Proteção à Policial Civil gestante e dá outras providências.
O projeto permaneceu em pauta por cinco sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 10 e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, esses últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que permite às policiais civis gestantes afastarem-se do trabalho de campo que envolve em seu bojo laborativo atividades insalubres e periculosas; para usufruírem de uma gestação saudável e com menor exposição às situações de estresse.
A propositura apresenta, ainda, uma série de direitos à policial gestante, dentre eles, inclusive a garantia do retorno da policial civil, para a mesma unidade, equipe e horário que trabalha antes da licença e dela não poderá ser removida por seis meses, salvo a pedido da própria servidora, evitando transferências indesejáveis e visando garantir um período de estabilidade.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, uma vez que, as ações pretendidas não concorrem para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, mas, tão somente, realocamento temporário de servidoras, portanto, o projeto está em conformidade com o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 631, de 2020.
a) Emidio de Souza – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável.

Sala das Comissões, em 14/4/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente
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